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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPETIM-PE

TERMo DE REFERÊwcra

í.0. DO OBJETO:
Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa

contratação descrita de lnexigibilidade de: licitação para locaçâo de 01 (um)
imóvel destinado ao Centro De Referencia Especializado da Assistência Social-
CREAS e Programa Bom Prato OozÍnha Comunitária.

, ,.: .,

1.1.A contratação Oo eer:iüiçô de locaçáo âe imovel, objeto deste termo
de referência, deverá considerár os"séguintes normativos:

- Lei Federal no 14.133, de lo de Abril de 2021',
- Lei Municipal no 530, de22 de março de 2023;

.:"...-i .'.:';.'l',r,'' ..;
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2.0, JUSTIFICATIVA:
A contrataçáo descrita, que mesmo com o corrtínuo esforço de sempre buscar a
otimização dos processos dê;{raballro,'é,esseracial.i.Neste sentido, considerando
que vale destacar a importância do Centro de Referencia Especializado de
Assistência Social-CREAS como espaço de acolhimento e atendimento de
qualidade para pessoas em situações de,violência e/ou violação de direitos ou
risco à vida, e Cozinha Comunitária que atende 2OO beneficiarios (as)
diariamente (exceto finais de sBmanas e feriados),em situação:de inseguranca
alimentar e nutricional.r Ressaltando,a:'relevância:'de um espaço:adequado para
atender: às necessidades .dâ,,coÍnuÍ'ridade. iConsiderando"que,o imovel a ser
locado fora escolhido como,ideal::para as atividades a que se destina, a sua
localizaçâo fora dada como pedeita;.em local..de faci! acesso a toda comunidade
ê por sáu espaço fisico pieerrghêr requisito.s básicos para funcionamento, tanto
para'o CREAS, qr-tanto par:a a:eolir,rhar ComunitáÊia, Considerando ainda, que a
Secretaria Munioipal,de Assistenci'a Soóiãl'e'a Pr:efeitura não possuem imóveis
naquela localidade,' haverldo a§sirn a necessidade de locação a que se
pretende. O imóvel.á:§ef,locado,êricor,ttra.sê'ern'b'om estado de conservaçáo e
podendo ser ocupado imediatamente. Sendo que as despesas decorrentes da
presente lnexigibilidade,, cotre1fre,"pof conta da.classisficaçâo orçamentaria
dispostas nos autos...O quê,igarãnte''a:tpr: visáo,,.orçamentaria suficiente para a
despesa pretendida. Siluado,'na Rua 29 de junho, 167 - centro, nesta cidade de
itapetim - PE.
2.1.1 A contratação acima descrita, :QUê ,sêl'á processada nos' termos deste
instrumento, especificaçôes técnicas ,e informagÔes complementares que o

acompanham, quando for o caso,,,justifica-ser Pela,negessidadç da devida efetivaçâo
de serviço para suprir demqqda específica-.a,,cgntrqtaçâo,de,focaçáo de imovel
considerada oportuna e imprescindívçl,.hem qomo relevante medida de interesse
público; e ainda, pela necessidade. dê desenvolvim,gntg .de ações. continuadas para a
promoção de atividades pertinéhtes, visandó'à maiimizaÇâo dos recürsos em relaçâo
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aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovaQá5., ',: , :, :: : : ,: :,
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3.0. DO PROCEDTMENTO DA GO:NT-RATAÇÃO:, ..:

3.1. Para a contratação do objeto pretendido sugerê-se a adoçáo do
procedimento de justificativa de inexigibilidade de liôitação, nos termos do artigo

74,inciso V, da Lei Federal no 14.í33; de 19 de Abrql de 2021.

4.0. DO SERVIçO ou DO PRODUTO ou do EQUIPAMENTO:
4.1. As características e,especificaçôes do objeto da referida contratação

são: : :'',

DESCRIÇAO:DO ITEM

DE 01 IMOVEL PARA
DO CREAS'E '

NHA COMUNITÁRIA. SITUADO A
29 DE JUNHO NO 167 CENTRO

APETIM-PE

5. 0. DO TRATAM ENTO,T Dl FEREN CIADO PARA,M EIE PP :

5.1. Salientà-.. íúãlne-.rete'r1ià.a' contraiaiqo, não será _concedido o
tratamento diferenciado e simplificado para as Micr.oempresas e Empresas de
Pequeno Porte, nos termos da§ disposições contidgs nos Arts. 47 e 48, da Lei
Complementar no 123l2)O6,.yisto estar p.resep!e...a condiçáo prevista no inciso
lV, doArt.49, do mesmo diplôpa iegal: Licitaçãg inexigível .Art.74,V, da Lei

Federal no 14.133121
5.2. No processo,- ,,portanto;, deverá sêr considerado quaisquer

fornecedor ou executante qm ipotqncial que .se enquadre nos requisitos da
norma para as hipoteses de., inexigibilidade de licitação, inclusive as
Microempresa, Empresa de,Pequeno Porte,,,e Equiparados,' nos termos da

,

6.0. DAS OBRTGAçÕES OO CONTRATANTE:
6.1. Efetuar o pagamento,l,elativo ao objeto contratado efetivamente

realizado, de acordo com as qláusulas do r:espectivo contrato ou outros
instrumentos hábeis,

6.2. Pr.oporcionar aq pôntr:atqdo todos os,meios necessários para a fiel
execuçáo do objeto da prçsente eonti'atação; nos'termos do correspondente
instrumento de ajuste. '', r ,l' ,,i,,, , , .. ,.

6.3. Notificar o Contratado sobre qualquer: irregularidade encontrada
quanto à qualidade dos pr:odutog.pu,serviços, exercendo a mais ampla e
completa fiscalizaçáo, o que náo. ,,exime o Coltiqta$o de suas responsabilidades
pactuadas e preceitos legais.

6.4. Observar, em qompatibilidade cgm , g objeto da contraçâo, as

disposiçóes dos Arts. 1 15 a tr23, da Lei 14.133121.

VALOR
TOTAL

R$
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7.0. DAS OBRTGAÇÔES OO CONTRATADO:
7.í. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à

legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas
e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou
terceiros em razão da execução do objeto contratado.

7.2. Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou
serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeiçÕes ou quaisquer
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado,
ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.

7.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação,
salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.

7.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis,
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação
direta por lnexigibilidade de Licitação, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

7.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que
efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação
exigidas quando da ínstrução do referido processo de contratação direta.

7.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a
melhor técnica vigente, enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos
legais, normas e especificações técnicas correspondentes.

7.7. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as
disposições dos Arts. I 15 a 123 da Lei 14.133121.

8.0. DOS PRAZCIS E DA UGÊNCN:
8.1.O prazo máxímo para a execução do objeto desta contratação e que

admíte prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Leí 14.133121, está
abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

8.1.1 . lnÍcio: imediato
8.1.2. Conclusão: 12 meses.
8.2. A vigência da presente contratação será determinada: será de 12

meses, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste;
podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133t21.

9.0. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO . REAJUSTE
9.1. Os preços contratados são fíxos e irreajustáveis no prazo de vígência do
contrato.

10.0. DO PAGAMENTO:
í0.í. O pagamento do aluguel será mensal, por meio de Ordem Bancária

efetuada até o 50 dia do mês subsequente ao vencido.

1í.0. DA VERTFTCAçÃO DA QUALTFICAçÃO TÉCNTCA E ECONÔM|CO-

§ÉcÂETâRrÂ DE ÂS§r§rÉ§qtÂ §oclÂt



FINANCEIRA:
11.1. Se necessária a úelificaçâo da qualificação técnica e econôrnico-

financeirado licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as
referidas capacidades, será restrita'aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei
1 4. 1 33 I 21, respectivamente.

12.0. DO CRlrÉRrO DE ACE]TAÇÃo DO OBJÊTO;
12.1. Executada a presênte contratação e observadas as condições de

adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para
receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às
disposiçôes do Art. 140, da Lei 14.133121.

13.0. DOS PROCEDTMENTQS DE FISCÂLÉAçÃ,Q E GERENCIAMENTO:
1 3. 1 . Serão designados,pef o Contratante rêpresentantes com atribuiçÕes

de Gestor e Fiscal do contralb,' nôs:termôs'do Art. 117, da Lei 14.133121,
especialmente para acompanhai e,'tiscatizár a sua,execução, respectivamente,
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsÍdio de informaçÕes
pertinentes a essas atribuiçôes-

í4.O.DASSANçÕESADMINISÍRATIVAS:, : i ,. ,, ,1

14.1.. O .,licitanter .our ",'o; C.ontratado será:; responsabilizado
administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas
infraçÕes previstas no Art. 155, da'Lei 14.133121 e seráo aplicadas, na forma,
condiçóes, regras, prazos,s piocedimàntos,:definidos nos Arts. 156 a 163, do
mesmo diploma legal, as seguintes sançõês-: , r : 

,,1

a - advertência aplicada exclusivamente pela infração,administrativa de
dar causa à inexecuçâo parcial do'contrato,.quando nâo se justificar a imposição
de penalidade mais grave;

b - multa de mora de 0,57o (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre
o valor do contrato, por dia de. atraso injustificado na'execução do objeto da

c multa de 10% (dez,iior:cênto)§obr:e ô vâlor do contrato por qualquer
das infrações administr:ativas previstas no referido At-t. 155;

d - impedimento de liciiar e contatar no,âmbilo-da Administraçâo Pública
direta e indireta do ente,federativo.que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo de
dois anos, aplicada ao responsável,pelas infrações adrninistratÍvas previstas nos
incisos ll, lll, lV, V;Vl'e'Vll:do,caputrdori:eferidoArt. 155, quando não se justificar
aimposiçãodepenalidademaisgrave;:','.,'.,.|,,,''.

e - declaração: de inidoneidade para,licitar'ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta 9:|ndlreta de todos.os entes federativos, pelo p"azo
de cinco anos, aplicadâ ao rêsponsável.pelas'infraçôes administrativas previstas
nos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do referido Art. 155, bem como pelas
infraçôes administrativas preVistas ,hos'incisos ll, lll',IV, V, Vl e Vll do caput do

mesmo artigo que justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave que a
sançáo referida no § 4o do referido Art. 156;

f - aplicação cumulada de outras sançÔes previstas na Lei 14.133121,
t4.i. Se-o valor da'multa'lou. incJenllaçqó, devida não for recolhido no

. . i..,i
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ptazode 15 dias após a comunicação' ao'Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento'a que o Contratado vier a lazer
jus, acrescido de juros moratórios 6"111o7o (um por cento) ao mês, ou, quando for
o caso, cobrado judicialmente.

15.0. DA COMPENSAÇÃO HNANCETRA:
15.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste

instrumento, e desde que o Côntr"atado não tenha concorrido de alguma forma
para o atraso, será admitidp a compensação financeira, devida desde a data
limite fixada para o pagamento àté a data correspondente ao efetivo pagamento
da parcela. Os encargos morató'rios devidos em razáo do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula:

EM=NxVPxl,onde:

N = número de dias entrea datà prévistg paia o pagamento e a do efetivo
pagamento; ' 'i I.

VP = valor da parcela a ser paga; e
l = índice de compengação financeipa, assim apurado: 1 = (TX + 100) =

TX - percentual do IPCA:IBGE acumulado nos últimos doze meses ou,
na sua falta, um novo índice qdo.fado pelo Govêrno'Federal que o substitua. Na
hipótese do referido índice estabelecido pa1'a a cômpensaçáo financeira venha
a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituiçáo, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Itapetim-PE, 11 de abril de 2024.

ôUa;.a.,..nrár' .-
Edilene de Souza Machado

Secretária Municipal de assistencia social


